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Objetivos da apresentação 

Analise da evolução do emprego formal nos pequenos municípios de baixa densidade e 

indicações de tendências - Região Sudeste - Brasil 

 

Resumo 

Classificar municípios de pequeno porte e baixa densidade para analisar determinadas 

dimensões demo-geográficas é um desafio que se impõe no Brasil atual. A utilização do conceito 

densidade demográfica é uma alternativa para classificar municípios por ordem e tamanho, embora a 

utilização da densidade demográfica como indicador de taxonomia seja um procedimento pouco 

utilizado nos trabalhos de referência na Geografia brasileira. Inferir sobre características de 

populações residentes nesses pequenos municípios é relevante, não só porque são espaços pouco 

estudados, mas porque incorporam grandes estoques de população, notadamente na Grande Região do 

Sudeste. Os últimos censos demográficos do Brasil excluíram quesitos que permitiam controlar a 

procedência rural e urbana dos migrantes, com isso o uso da estratificação baseada em densidade e 

tamanho pode auxiliar estudos mais verticais sobre essas localidades. O presente estudo selecionou os 

pequenos municípios no Sudeste – região que responde por cerca de 50% do emprego e do PIB do 

Brasil – e investigou a evolução do emprego formal entre 2005 e 2015. Constatou-se que a classe dos 

municípios de “pequeno porte e de baixa densidade” (muito numerosos e que reúnem grandes estoques 

de população) foi a que mais resistiu aos efeitos da crise econômica e política que se abate sobre o 

Brasil atual. Quais as razões que podem explicar esse comportamento? Os dados sobre população 

ocupada na agricultura, pecuária e extrativismo podem explicar esses resultados? É bem provável que 

as atividades nas quais se insere preferentemente a mão-de-obra nos pequenos municípios do Sudeste 

seja uma pista chave para responder a essa questão, embora existam outras questões sócio geográficas 

que perpassam a vida de relações nos mais de 1300 municípios de “pequeno porte e de baixa 

densidade” do Sudeste. A análise dos dados do CAGED (série anual sobre emprego formal) permitiu a 
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constatação da evolução anual global e setorial do trabalho com carteira assinada até 2015. Enquanto 

nas outras classes de tamanho de município o emprego começara a declinar desde 2014, entre os 

pequenos municípios essa tendência só se mostrou evidente em 2015. Entender melhor as 

circunstâncias que singularizam esse grande conjunto de municípios é um dos objetivos desse estudo. 

Para tanto, dados dos Censos Demográficos de 2000 e 2010 serão explorados para que tornem mais 

claras as linhas de tendência de cenários futuros relacionados a esse vasto espaço territorial do Sudeste 

brasileiro nas próximas décadas. A utilização de cartogramas acompanhados de uma série de tabelas e 

gráficos são recursos a ser utilizados, ao lado da clusterização de subgrupos de municípios que 

detenham características similares. Umas das conclusões interessantes que os cartogramas assinalam 

são a posição e localização de alguns desses subgrupos em relação às grandes metrópoles. A distância 

maior ou menor das grandes cidades introduz aspectos de seletividade do emprego e da renda que 

deverão ser escrutinados no trabalho completo. 

 

I NTRODUÇÃO  

Uma crise econômica em países capitalistas pode atingir o “modus operandi” das instituições 

políticas e, com isso, deflagrar uma crise política severa. Contudo, há situações em que ocorre o 

oposto, uma crise política intensa pode debilitar os fundamentos de uma economia nacional a ponto de 

levar o país a um grave processo recessivo. Com a sequência de ações do governo e agentes do 

mercado, não raro imediatistas e desnorteadas, a crise pode evoluir para circunstâncias tais que as 

dimensões política e econômica se interpenetram deixando para trás momentos oportunos nos quais se 

afigurava menos difícil resolver os gargalos mais evidentes da economia, de modo a desfazer 

tendências crescentes de inconformidade política. A perda dessas oportunidades torna a resolução da 

situação de crise muito mais difícil e intrincada. Nesses cenários, a agitação política, o declínio da 

geração de riqueza, o aumento do desemprego, a insegurança social, a queda de receitas 

governamentais, a ameaça à democracia e a judicialização da vida nacional podem desaguar em teias 

de instabilidades que só fazem erodir ainda mais a dinâmica econômica. A conjuntura sobrepõe-se à 

estrutura e introduz muito mais complexidade ao quadro de crise nacional, como vive o Brasil atual. 

As crises recessivas nas economias de mercado se explicam pela combinação de fatores 

externos e fatores internos. Negar a força desses fatores costuma ser equívoco lamentável em 

momentos de tensão e acirramento das disputas políticas.  

Se governos agem repetidamente expandindo o gasto público em programas de eficácia 

duvidosa (como a concessão de subsídios a grandes empresas), os fatores internos exponenciam a crise 

econômica, a despeito de determinadas agremiações políticas só ter olhos para as ameaças externas 

como causadoras do declínio e estagnação da economia.  

De toda a forma, a despeito das diversas facetas dessa discussão, o desemprego vem 

aumentando no Brasil, a ponto de ameaçar várias das conquistas sociais do período Lula. Os primeiros 

sinais de declínio do emprego são mais nítidos em 2014, embora desde 2013, à época das grandes 
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manifestações de rua do mês de julho, já se pudesse perceber sinais de perda de dinamismo da 

economia brasileira.  

Na atualidade, a grande mídia noticia diariamente o aumento do desemprego no país, a ponto 

de suscitar a seguinte indagação: esse fato pode ser uma das principais razões para o sentimento de 

revolta de setores da classe média contra o governo e de congressistas que articularam o impeachment 

da presidente Dilma Rousseff? Essa questão é relevante e poderia se combinar com várias outras, a 

exemplo da queda do PIB industrial e da arrecadação tributária, agravamento do quadro fiscal e da 

dívida pública, piora da relação dívida pública/PIB, estagnação da produtividade, escassez de 

investimentos privados e públicos. E como se isso já não bastasse, estancamento da queda da 

desigualdade de renda no país. Afinal, a despeito das controvérsias sobre a queda da desigualdade nos 

últimos 20 anos, estudo do IPEA sobre a década de 2000 (IPEA, 2012), mostra que a partir de 2001 a 

desigualdade medida pelo índice de Gini, reduziu-se, atingindo 0,527 em 2011.1 

Diante de cenários tão difíceis quanto os que são vislumbrados em meados de 2016 resta 

indagar até que ponto o desemprego é tão abrangente, desde quando e em quais setores e regiões ele se 

mostra mais grave. As evidências relacionadas a dados de trabalhadores com carteira assinada 

disponibilizados no CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) e na RAIS (Relação 

Anual de Informações Sociais), se espacializados, podem indicar aspectos desconhecidos ou 

negligenciados pela grande mídia. O propósito deste estudo é examinar determinados espaços do 

Brasil atual, em particular os pequenos municípios do Sudeste, utilizando aportes teóricos da geografia 

e da reflexão sobre o espaço social, enquanto entidade explicativa, capaz de discriminar variações 

relevantes no emprego e atividades econômicas. Conviria indagar como reagiram à atual crise 

econômica do país as áreas de pobreza que se beneficiavam dos programas assistenciais do governo e 

as áreas tradicionalmente mais capitalizadas, as principais geradoras de emprego de carteira assinada 

do Sudeste. 

 

QUANDO O ESPAÇO REORGANIZA A ATIVIDADE ECONÔMICA  

Para sublinhar a força do espaço na organização da atividade econômica conviria demarcar 

teoricamente a análise que se desenvolve em sequência a partir de dois eixos teóricos que sustentam o 

exercício de uma geografia econômica do emprego formal e respectivas atividades econômicas: a) o 

primeiro alude às classificações espaciais como procedimento que auxilia na caracterização de 

subespaços singulares merecedores de políticas públicas específicas e/ou ações de planejamento 

                                                           
1O estudo, ao decompor a redução da desigualdade pelas diversas fontes de renda captadas pela PNAD expõe o 
seguinte resultado: trabalho (58%), previdência (19%), Bolsa Família (13%), Benefício de Prestação Continuada 
- BPC (24%) e outras rendas (6%). Ou seja, a maior parte da queda da desigualdade foi consequência direta da 
expansão do mercado de trabalho verificada na década de 2000. Contudo, contrariando as visões otimistas, 
Medeiros et al. (2015), ao combinar dados da PNAD e da DIRF (Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física) 
para último decil da distribuição de renda, conclui que a desigualdade na distribuição de renda no Brasil entre 
2006 e 2012 permaneceu alta e estável. Sobre o mesmo tema, ver também Comin (2015).  
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governamental de corte territorial; b) o segundo alude à condição multidimensional do espaço 

geográfico, o que o torna detentor de força explicativa própria em muitas circunstâncias históricas.  

No eixo teórico da “classificação”, os estudos de repartição do território são muito antigos na 

Geografia e abarcam desde ideias de região natural até as perspectivas de espaço econômico abstrato, 

uma espécie de campo de forças por onde atuam relações econômicas que subordinam e organizam o 

espaço. Espaços naturalmente demarcados por redes de drenagem sugeriram uma técnica de 

delimitação de regiões na França do século XVIII e em vários países posteriormente. A noção de 

região foi ganhando complexidade até tornar-se polissêmica, resultante de fatores econômicos ou 

geográficos. Dependendo do enfoque dado, pode se privilegiar uma ou mais dimensões em detrimento 

de outras, o que resulta em diferentes entendimentos de seu significado (IPEA, 1973, GRIGG, 1973; 

GOMES, 1995; CORREA, 2002; RIBEIRO. 2004; HAESBAERT, 2010). Trata-se de uma palavra 

inscrita dentro de uma taxonomia que nomeia níveis crescentes de abrangência espacial, mais ou 

menos como postulava Roncayolo (1986).  

Claude Raffestin, ao expor a pertinácia da repartição do espaço para o estabelecimento de um 

gradiente de centralidades, deixa evidente os aspectos econômicos, porquanto as regiões são 

“superfícies nas quais recursos eram exploráveis (recursos agrícolas, por exemplo), o que significa que 

eram produtoras de energia alimentar em primeiro lugar e que, assim podiam facilitar a concentração 

das populações” (RAFFESTIN, 1993, p. 197). 

Até meados do século XX vários geógrafos de expressão, a exemplo de Carl Ritter, Vidal de 

La Blache, Carl Sauer e Richard Hartshorne, privilegiaram a diferenciação de partes da superfície 

terrestre (em diferentes escalas) por meio de seus aspectos naturais e de relações humanas causadoras 

de mudanças. Entretanto, outras contribuições assumiram proeminência no pós-guerra a partir dos 

trabalhos como de Von Thünen, Alfred Weber, Walter Christaller e August Lösch, os quais buscavam 

compreender o espaço como entidade influenciada pelas cidades. Daí a importância do tamanho das 

localidades, de suas funções econômicas e de seu papel na distribuição de bens e serviços em 

decorrência dos custos de acessibilidade. Interessava-os compreender a relação entre as trocas internas 

e externas em um espaço diferenciado e crescentemente complexo. A repartição do espaço, a partir de 

critérios previamente definidos, poderia ser resultante da (re)estruturação de relações não uniformes, 

geralmente sob a influência das cidades, vertebradas por fluxos de mercadoria, mão-de-obra, serviços, 

etc. 

A chamada Geografia Crítica, cujos trabalhos sob a influência de nomes como Henri Lefebvre, 

Doreen Massey e David Harvey tornaram-se conhecidos a partir dos anos de 1970, criticaram 

duramente os teoréticos-quantitativos. Afirmavam ser a diferenciação espacial um resultado da divisão 

territorial do trabalho e da valorização do espaço dada pelo avanço do capitalismo. Recusavam o 
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funcionalismo, mas aceitavam a ideia de classificação espacial, deslocando a controvérsia sobre a 

escolha dos critérios2. 

Enfim, dividir ou classificar subespaços nacionais é uma prática antiga e recorrente para 

atender a finalidades diversas, inclusive para facilitar determinados tipos de análises que buscam 

discernir diferenças socioespaciais que emergem ou permanecem no espaço geográfico. 

O segundo eixo teórico, o do espaço social multidimensional, evoca interdependências e 

centralidades derivadas de recursos naturais, infraestruturas, funções administrativas e clivagens 

sociopolíticas regionais capazes de dotá-lo de uma condição de determinação. Território que subordina 

outros, cujos laços de dominação se reproduzem no tempo, como uma espécie de rugosidade de 

enclave ou proeminência do poder territorializado. São regiões ou frações de espaço carregadas de 

poder. Espaços ricos de história e cultura que disseminam economias do aprendizado e inovações 

tecnológicas (STORPER, 1994, p. 99). Espaços que encabeçam redes de fluxos de formações sócio 

históricas específicas a ponto de lhes conferir supremacia identitária (CASTELLS, 1996). 

Não se trata de asseverar a primazia do localismo sobre o global. Trata-se de indicar o papel 

da centralidade das regiões-chave no mundo contemporâneo, como propõe RAFFESTIN (1993, p. 

197). Ou como pontificou Henri Lefebvre quando introduziu nova substância ao processo de 

urbanização nas sociedades urbano-industriais: “a realidade urbana não se vincula só ao consumo, ao 

terciário, às redes de distribuição. Ela intervém na produção e nas relações de produção” (LEFEBVRE, 

1999, p. 52). Ao destacar a centralidade como o ingrediente essencial da urbanização da modernidade, 

afirmava que “a problemática urbana impõe-se à escala mundial”, a ponto de a realidade urbana 

modificar as relações de produção (LEFEBVRE, 1999, p. 26-27). 

A urbanização brasileira galgou altos níveis de complexidade, aspecto esse que Lefebvre 

valorizava quando se referia a teoria da complexificação como uma espécie de corolário da 

urbanização planetária.3 Desde então, a urbanização manteve-se decisiva, mas diferenciada e menos 

concentrada espacialmente. As reações à excessiva concentração se fazem do ponto de vista 

demográfico e econômico. As deseconomias de aglomeração e os constrangimentos da 

hiperconcentração humana motivam até a fuga de grandes centros urbanos. As tendências à 

macrocefalia, nos moldes de uma metropolização exacerbada, e o consequente esvaziamento das áreas 

                                                           
2 A divisão do espaço, por outro lado, pode ser inserida em processos espaciais que contribuem para a noção da 
integração social como consequência do desenvolvimento econômico, abordagem desenvolvida nos trabalhos de 
Geiger (1964) e Kayser (1966). Ou um instrumento de poder, disputado por Estados, corporações e movimentos 
sociais, que se reivindicam políticas públicas voltadas à diminuição das disparidades territoriais como 
propuseram Rochefort (2003) e Ribeiro (2004). Milton Santos, contudo, vê as regiões como ‘formações sócio 
espaciais’ (em alusão às formações socioeconômicas). Uma espécie de síntese histórica dos processos 
socioespaciais (Santos, 1978, p. 66). 
3 O processo de urbanização no Brasil interiorizou-se por amplos espaços regionais (sem provocar 
“desmetropolização”); reestruturou-se por redes geográficas de diversos tipos unindo cidades muito 
diversificadas funcionalmente; fez emergir protagonistas de peso no rol das chamadas cidades médias (algumas 
transformadas em “regiões metropolitanas”); fez surgir uma plêiade de pequenas cidades associadas a 
pluriatividade em expansão no chamado “novo rural”; deu vazão e ofereceu alternativa espacial ao processo de 
desconcentração econômica e demográfica das últimas décadas. 
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rurais, como se previa nos anos de 1980, não se concretizaram. A urbanização se tornou difusa 

espacialmente. Diminuiu o ritmo de crescimento de grandes centros e o que a princípio parecia uma 

simples extensão de centros produzindo periferias que se estendiam em novas periferias, tornou-se 

também outra coisa: a interiorização do fenômeno urbano em extensos espaços geográficos articulados 

por cidades médias. Alguns estudos entendem ter havido uma fragmentação da economia nacional do 

ponto de vista espacial, em continuidade à descompressão do desenvolvimento regional iniciado na 

década de 1970. Tal visão salienta a importância crescente da inserção dinâmica de “ilhas de 

eficiência”, ligadas diretamente ao mercado externo, e apontam a natureza fragmentada e heterogênea 

do desenvolvimento econômico brasileiro, principalmente na década de 1990 (Pacheco, 1998). Essa 

tendência de fragmentação também é estimulada pelas transformações no campo brasileiro, em face da 

modernização das atividades ligadas ao agronegócio e à expansão da fronteira agrícola nas regiões 

Centro-Oeste e Norte. A própria busca pela proximidade em diversas atividades modernas joga um 

papel decisivo na decisão locacional dos agentes econômicos, aumentando a importância das 

economias de urbanização. Daí o papel da rede urbana brasileira, cuja expansão ganhou celeridade nas 

últimas décadas. O adensamento da rede urbana acompanhou a expansão sem precedentes dos meios 

de circulação no território brasileiro, em resposta ao surgimento de novos centros de polarização, 

diversificação de fluxos migratórios, difusão espacial dos órgãos da administração pública e forte 

incremento em todo o país dos serviços do alto e baixo terciário4.  

 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO EMPREGO FORMAL NO BRASIL ATUAL  

Um primeiro dado sobre a evolução do emprego formal nas cinco Grandes Regiões do Brasil 

está indicado no Gráfico 1. A análise da proporção de municípios de cada região que apresentavam 

saldo positivo de emprego nos anos de 2005, 2010 e 2015 deixa bem evidente o forte declínio entre 

2010 e 2015, embora haja importantes variações regionais: enquanto no Nordeste (acompanhado das 

regiões Centro Oeste e Norte), 50,7% de seus municípios ainda exibiam saldos positivos em termos de 

geração de emprego em 2015, no Sul essa proporção reduziu-se para 41%. O exemplo do Sul chega a 

impressionar, ou seja, se em 2010, não menos que 85, 3% de seus municípios exibiam saldo positivo 

de pessoas ocupadas com carteira assinada, cinco anos depois esse número reduziu-se a menos da 

metade. Tal queda não teve nenhum caso similar, com exceção do Sudeste, região vizinha, que possuía 

proporções altas de municípios com saldos positivos de emprego em 2005 e 2010 (80,2%) e apenas 

36% em 2015.  

                                                           
4 Nos estudos urbanos há um lugar especial para as análises dos serviços modernos e não modernos, por causa de 
sua capacidade de mitigar efeitos da reestruturação produtiva ao oferecer postos de trabalho. Por outro lado, os 
serviços são um indicador precioso do processo de urbanização, porquanto introduzem novos hábitos urbanos de 
consumo e requalificam a rede urbana. Dentre tantos estudos sobre esse tema podem ser citados os seguintes: 
Mota e Ajara (1999), trazendo as conclusões sobre a nova rede urbana brasileira; Becker (2000), examinando a 
integração nacional ao lado do desenvolvimento regional; Acselrad (2001), tratando da questão da 
sustentabilidade urbana; Matos (2005) discutindo espacialidades, redes geográficas e desigualdades 
socioespaciais. 
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O exame dos mesmos dados discriminados por classes de tamanho dos municípios pode trazer 

novas conclusões à análise em curso. A observação dos dados do Gráfico 2 indica claramente que o 

nível de geração de novos empregos reduziu-se drasticamente, a ponto de não se registrar saldo 

positivo em municípios com mais de 500 mil habitantes em 2015, enquanto nos municípios de menor 

tamanho manteve-se ainda expressiva a proporção de municípios com saldo positivo de emprego 

formal (49,2% nos com até 20 mil habitantes).  

De outra parte, o protagonismo do grupo de 100 a 500 mil habitantes mostrou-se tão 

importante quanto o dos municípios milionários na geração de novos empregos formais entre 2005 e 

2014. Não é por outra razão que a discussão das cidades de porte médio ganhou tanta relevância no 

Brasil dos últimos decênios (Amorim Filho, 1984; Andrade e Serra, 1998; Corrêa, 2006; Costa, 2002; 

Deus, 2004; IBGE, 2008; Mattos, 2004; Sanfeliu e Torné, 1999; Sposito, 2001; Lobo, 2009; Ramos e 

Matos, 2015).  

 

Gráfico 1 
Percentual de municípios com saldo positivo na geração de empregos formais, por Grande Região, Brasil, 

2005/2010/2015 
Fonte: CAGED/MTPS 

 

Contudo, os dados do CAGED não deixam dúvidas: quanto mais populoso o município maior 

a queda do emprego formal5. Nenhum município brasileiro com mais de 500 mil habitantes apresentou 

saldo positivo de emprego em 2015. O contraste com 2010, apenas cinco anos antes, é espantoso. 

Assim como eram os maiores municípios os que lideravam o processo de geração de novos empregos 

em 2005 e 2010 também foram eles os que experimentaram um verdadeiro colapso em termos da 

geração de emprego com carteira assinada em 2015.6 

                                                           
5 Somente nos municípios com mais de 500 mil habitantes 722,2 mil vagas foram perdidas no mercado formal no 
ano de 2015, o que representa 3,2% do estoque de empregos formais registrados ao final de 2014 nestes 
municípios, enquanto nos municípios com até 50 mil habitantes foram perdidos 130,2 mil postos de trabalho, 
1,4% do estoque existente ao final de 2014.  
6 Sobre os dados do emprego formal convém esclarecer que, segundo o IBGE (2015), entre 2004 e 2014 o 
emprego formal no Brasil aumentou de 45,7% para 57,7% a participação no total de ocupados. Em 2014, do 
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Ao verificar que foram os maiores municípios das regiões Sul e Sudeste os que mais sofreram 

com a crise econômica que o país vive recentemente, fica evidente porque nessas duas regiões, 

sobretudo nas suas maiores cidades, as mobilizações de jovens nas ruas e manifestações organizadas 

contra o Governo Dilma são mais estridentes. Afinal, pouco menos da metade do volume de emprego 

formal declarado no período 2005-2015 foi gerado em municípios com mais de 500 mil habitantes. A 

despeito da queda registrada em 2015 o estoque de empregos em 2014 girava em torno de 49,57 

milhões, dos quais cerca de 22,44 milhões situavam-se nos municípios com mais de 500 mil habitantes.  

 
Gráfico 2 

Percentual de municípios com saldo positivo na geração de empregos formais, por categoria de porte 
populacional do município, Brasil, 2005/2010/2015 

Fonte: CAGED/MTPS 
 

Diante dessas evidências, conviria indagar sobre quando afinal a dinâmica do emprego 

começou a alterar-se e em que regiões isso tornou-se mais dramático. Os dados do Gráfico 3 permitem 

retirar as seguintes conclusões: a) nas grandes cidades a queda no ritmo da geração empregos começou 

a partir de 2011, após o auge de 2010 (com saldo superando a casa dos 900 mil novos postos) os 

saldos positivos foram sucessivamente menores a cada ano, até atingir o saldo negativo em 2015, 

quando 559 mil postos de trabalho foram extintos b) o comportamento da curva relativa ao grupo de 

municípios entre 500 mil e 1 milhão de habitantes se assemelha ao dos municípios milionários, mas a 

queda do emprego entre 2014 e 2015 foi menos pronunciada; c) já os municípios de médio porte 

exibem curva muito semelhante aos grandes municípios. Nestes, os saldos positivos chegaram a 800 

mil em 2010 e a partir daí declinaram lentamente até que em 2015 o saldo negativo atingiu a 

                                                                                                                                                                                     

universo de 98,1 milhões de ocupados com 16 ou mais anos de idade, os com carteira assinada e funcionários 
públicos representavam 46,9% daquele total, enquanto em 2004 esse percentual atingia 38,0% de um total de 
88,6 milhões de ocupados (dados da PNAD – Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar). Contudo, apesar do 
incremento dos ocupados no período, a participação dos com carteira assinada ainda era muito diferenciada 
regionalmente (no Norte e Nordeste, 34,8% e 33,7%, enquanto no Sudeste e Sul, 54.2% e 52,7%). Os dados do 
Censo Demográfico de 2010 mostravam que a participação dos empregados formais com 16 anos ou mais de 
idade (carteira assinada e funcionalismo público) atingia apenas 41,1% dos ocupados dos municípios de até 50 
mil habitantes, embora nos municípios com mais de 500 mil habitantes esse número chegava a 61,1%.  
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preocupante marca de mais de meio milhão (534 mil) de postos de trabalho eliminados; d) já as outras 

três classes de tamanho mostraram comportamentos muito semelhantes, nem picos nem quedas muito 

pronunciadas, a despeito da inflexão para baixo das curvas a partir de 2013 até exprimirem saldos 

negativos em 2015. Digno de nota foi o saldo de 255 mil empregos em 2010 no grupo 50 a 100 

habitantes e a perda de 160 mil empregos em 2015. 

Os dados são claros e confirmam a conclusão de que quanto maior é o município, maior é a 

tendência de queda do emprego no período 2010-2015. Essa conclusão deve se aplicar também à 

maior região do país, o Sudeste. A série de dados do CAGED entre 2005-2015 segundo as Grandes 

Regiões brasileiras (Gráfico 4) mostra também a queda do emprego formal em 2014, mas expressam 

de modo muito mais dramático a situação particular do Sudeste. Se nas demais regiões as curvas de 

variação do emprego formal se mostraram positivas na maior parte do período, com saldos positivos 

máximos em 2010 (quando os números do Sul chegaram a 453 mil empregos e os do Nordeste a 552 

mil), no Sudeste em 2010, ano de auge na geração de empregos, os números ultrapassaram o saldo de 

um milhão de empregos (1.312 mil), enquanto em 2015 a estrepitosa queda da atividade econômica 

resultou em um saldo negativo de 896 mil empregos formais. 

 
Gráfico 3 

Saldo líquido na geração de empregos formais, por categoria de porte populacional do município, Brasil, 2005-
2015 (em 1.000) 

Fonte: CAGED/MTPS 
 

Por outro lado, do ponto de vista da distribuição inter-regional do emprego7, os números da 

RAIS indicam que ao final de 2014 havia 24,78 milhões de empregos formais nas regiões Nordeste, 

                                                           
7 É interessante observar que a despeito de ter sido expressivo o crescimento do volume de empregos formais no 
período 2005-2014 (49,1%), a distribuição espacial permaneceu praticamente inalterada. Na distribuição 
percentual por grandes regiões, o Nordeste ganha 0,9 pontos percentuais (p.p.) e o Sudeste perde 1,9 p.p. Na 
distribuição por porte populacional os municípios de mais de 1milhão de habitantes perderam 1,2 p.p. e os de 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

<= 20 mil 88 118 127 101 101 167 160 103 115 46 -50

> 20 mil a 50 mil 147 165 180 141 125 232 197 120 156 57 -80

> 50 mil a 100 mil 124 129 189 116 125 255 208 149 126 45 -160

> 100 mil a 500 mil 474 438 559 462 397 800 574 403 308 96 -534

> 500 mil a 1 milhão 169 158 202 197 135 272 173 145 126 54 -163

> 1 milhão 560 540 686 691 515 904 715 453 308 121 -559
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Sul, Centro Oeste e Norte (nessa ordem de importância). Enquanto somente no Sudeste o volume de 

empregos formais ultrapassava a soma dos registros das quatro regiões mencionadas, chegando a 

24,79 milhões de ocupados em 2014 (dados não mostrados). 

Se a mídia faz crer ter havido uma espécie de catástrofe econômica no Brasil atual, conviria 

investigar se essa assertiva se confirma em análises que tragam à luz uma geografia econômica que 

ilumine espaços sub-regionais e escalas pouco examinadas como a que se refere aos pequenos 

municípios da região Sudeste. 

 
Gráfico 4 

Saldo líquido na geração de empregos formais, por Grande Região, Brasil, 2005-2015 (em 1.000) 
Fonte: CAGED/MTPS 

 

A  DINÂMICA DO EMPREGO FORMAL NO SUDESTE 

A região Sudeste é de longe a mais dinâmica do Brasil. Reúne grandes metrópoles como São 

Paulo e Rio de Janeiro e uma formidável infraestrutura produtiva. Mais da metade de tudo o que o país 

produz se deve ao Sudeste, embora sua população fique em torno de 40% da população brasileira. Nas 

últimas décadas, a despeito do tamanho das economias instaladas nas grandes áreas metropolitanas do 

Sudeste, outros subespaços se destacaram na rede de localidades da Grande Região, a exemplo das 

chamadas cidades de porte médio. Assim, se os pequenos municípios são relevantes em termos de 

geração de emprego o que os dados dos últimos censos indicam no que tange à dinâmica demográfica 

                                                                                                                                                                                     

100 a 500 mil ganharam 1 p.p. Essas tendências sinalizam para a interiorização do emprego no Brasil, embora 
em 2014 os sinais de arrefecimento da dinâmica do emprego formal se mostrem muito evidentes. Sobre a 
discussão da desconcentração econômico-demográfica e a redistribuição do emprego no Brasil cabe mencionar 
pelo menos os seguintes trabalhos: Redwood (1984); Azzoni (1986); Cano (1999); Faria (1983); Matos 
(1995;2000); Negri (1996); Pacheco (1998); Matos e Baeninger (2001); Santos e Siveira (2001); Ferreira e 
Matos (2005); IBGE (2008); Lobo (2009). 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Norte 95 91 111 61 84 153 145 81 67 27 -98

Nordeste 285 253 294 267 348 522 356 214 214 110 -255

Sudeste 902 894 1067 937 619 1312 1028 679 471 124 -896

Sul 191 231 330 302 223 453 335 238 255 116 -230

Centro-Oeste 89 80 141 140 124 189 164 159 131 43 -67
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desses municípios? Essa questão deveria ser problematizada introduzindo um outro critério para 

examinar esse rol de municípios. A associação de tamanho com níveis de densidade demográfica pode 

favorecer a análise já que é de se esperar que nos pequenos municípios a disponibilidade relativa de 

terras e solos férteis pode favorecer a prática da agricultura em terrenos mais baratos que os das 

franjas urbanas, seja por meio da agricultura moderna produtora de commodities que exigem maiores 

extensões de área cultivada, seja a agricultura de pequeno porte (geralmente produtora de alimentos 

para o abastecimento urbano), muito frequentemente desenvolvida em propriedades de menor tamanho. 

Os municípios do Sudeste foram, então, reclassificados inicialmente em três classes de 

tamanho demográfico: municípios de Grande Porte (aqueles com população superior a 750.000 

habitantes); municípios de Porte Intermediário (população inferior a 750.000 e superior a 50.000 

habitantes) e municípios de Pequeno Porte (população inferior a 50.000 habitantes). Em sequência 

essas classes foram estratificados segundo a densidade demográfica. Para isto, calculou-se a densidade 

demográfica média dos municípios do Sudeste, obtendo-se o valor de 194 hab/km2, arredondado para 

200 hab/km2. É evidente que, mesmo no Sudeste, a imensa maioria dos municípios têm densidade 

inferior a esse valor e alguns poucos exibem densidades muitíssimo mais altas. Assim, resolveu-se 

arbitrar essa linha de corte para classificar os municípios de densidades “superiores” e “inferiores”, ou 

simplificadamente: municípios de alta e baixa densidade demográfica. Todos os municípios de grande 

porte são de alta densidade, já entre os de porte Intermediário há os de “alta densidade” e os de “baixa 

densidade”. Analogamente, os municípios de pequeno porte populacional também foram subdivididos 

em dois grupos de alta e baixa densidade.  

A Tabela 1 deixa evidente que os municípios mais populosos da região experimentaram no 

período 2000/2010 um crescimento relativamente baixo, mas ainda assim positivo. Curiosamente, 

tanto os 9 municípios de grande porte quanto os mais de 1.300 municípios de baixa densidade e 

pequeno porte tiveram um crescimento de menos de 1% ao ano (0,73% a.a.). 

Os 128 municípios de Porte Intermediário destacam-se ao exibir crescimento demográfico 

superior às médias do Brasil e do Sudeste (1,46% a.a. entre os de Alta Densidade e 1,19% a.a. entre os 

de Baixa Densidade). Já entre os de Pequeno Porte, os de Alta Densidade tiveram um crescimento alto, 

2,21% ao ano, mais do dobro da média do Sudeste. O que esses municípios possuem de notável? 

Quais são as singularidades que os pequenos municípios internalizam no Sudeste a ponto de torna-los 

relevantes do ponto de vista do emprego?  

Esses números devem traduzir fenômenos pouco examinados na região, porquanto estão a 

sugerir que municípios historicamente perdedores de população8, sobretudo para as grandes cidades, 

estariam mostrando uma certa reversão de tendência. Algo pouco óbvio deve estar ocorrendo em 

centenas de pequenos municípios, a ponto de vários deles estar reunindo estoques populacionais 

                                                           
8 Sobre esse tema ver: Durham (1973); Lopes (1978); Martine (1980); Singer (1988); Graziano da Silva (1996); 
e Balsan (2006). 
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expressivos, especialmente entre os de “alta Densidade”.9 Se são municípios que historicamente 

vinham perdendo população (desde 1920 até 1980), qual a expressão demográfica desses subespaços 

no último censo?  

Os mesmos dados da Tabela 1 indicam que os municípios de pequeno porte reuniam em 

2010 mais de 17,8 milhões de habitantes, o que correspondia a certa de 22,2% dos 80,4 milhões da 

população do Sudeste. Embora os dados deixem evidente o aumento do protagonismo dos municípios 

de porte intermediário, particularmente os classificados como de alta densidade (26,5 milhões em 

2010), não há como ignorar a importância dos municípios de pequeno porte. 

 
Classes de tamanho e densidade  População Total Taxa de 

Crescimento 
Anual 2000 % 2010 % 

Grande Porte 23.864.440 32,95 25.667.688 31,94 0,73 
Intermediário de Alta Densidade 22.968.924 31,71 26.543.182 33,03 1,46 
Intermediário de Baixa Densidade 9.138.431 12,62 10.281.682 12,79 1,19 
Pequeno Porte de Alta Densidade 989.183 1,37 1.230.285 1,53 2,21 
Pequeno Porte de Baixa Densidade 15.469.215 21,36 16.641.573 20,71 0,73 
Total 72.430.193 100,00 80.364.410 100,00 1,04 

Tabela 1 
Classes de tamanho e densidade dos municípios do Sudeste, participação relativa e taxa de crescimento 

demográfico anual (%) entre 2000 e 2010. 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 - Dados Trabalhados pelos autores 

 

Uma série de questões se interpõem à reflexão diante dessas constatações. Afinal, se parece 

haver pequenos municípios relativamente atraentes demograficamente, qual é a importância que 

assumem do ponto de vista do emprego formal? Se isso é também verificável quais são os setores 

econômicos que mais se destacam nessas centenas de municípios? São as atividades do setor primário 

ou as grandes plantas industriais que se dispersam pelo território que explicam boa parte da 

performance dos pequenos? Ademais, onde estão os municípios mais dinâmicos? Principalmente no 

estado de São Paulo (o mais desenvolvido da Federação) ou estão dispersos, distribuídos pelos quatro 

estados da região, não raro delineando clusters municipais com características similares?  

 

O  EMPREGO FORMAL NOS PEQUENOS MUNICÍPIOS DO SUDESTE10 

Parte das indagações referidas acima pode ser respondida imediatamente com base no 

detalhamento dos dados por setor de atividade econômica e por categoria de porte demográfico dos 

municípios. De fato, o estoque de empregos dos municípios do Sudeste manteve-se relativamente 

                                                           
9 No caso dos pequenos municípios de alta densidade, convém adiantar (segundo observação em mapa) que 
grande parte deles se localiza nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, de Campinas, de Belo Horizonte e do 
Rio de Janeiro ou em suas proximidades. Esse fato por si só explica o crescimento desse grupo acima da média 
regional. O adensamento deve resultar do lançamento imobiliário nesses municípios de vários parcelamentos de 
caráter urbano como os condomínios fechados, sítios e chácaras utilizados para moradia e/ou casas de campo.  
10 Devido à limitação de espaço não serão apresentadas as tabelas com o detalhamento dos dados analisados 
neste item, que podem ser consultadas no seguinte link: https://goo.gl/3LZm0W. 
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estável nos pequenos municípios do Sudeste. Em 2005, esses municípios respondiam por 14,3% do 

total do emprego formal da Grande Região, em 2010 esse número declinou ligeiramente (13,8%), mas 

em 2014 voltou aos 14,0%. Ou seja, nos 1.429 municípios de pequeno porte (somados os de alta e 

baixa densidade) o emprego formal oscilou pouco entre 2005 e 2014 e até se expandiu ao se observar 

os dados no tocante ao estoque de empregos na agropecuária que reúne a pequena produção agrícola. 

Os estabelecimentos que empregavam até 19 pessoas não deixaram de expandir no período, de 

221.183 ocupados em 2005 para 230.109 ocupados em 2014, enquanto nos estabelecimentos que 

empregavam 20 ou mais pessoas, a despeito do aumento também verificado, houve declínio entre 

2010 e 2014 (de 197.642 postos de trabalho para 193.075).11 

A agropecuária, setor que se expande preferencialmente entre os pequenos municípios porque 

é fortemente orientada para a abundância de terras relativamente mais baratas, mostra-se expressiva, 

sobretudo entre os municípios de baixa densidade, como era de se esperar. Em 2005, os 

estabelecimentos da agropecuária respondiam por 22,0% do emprego formal dos pequenos municípios 

do Sudeste, reduzindo-se para 17,8% em 2010 e quatro mais tarde para 15,1%. Esse declínio pode se 

explicar por razões associadas à distribuição intersetorial do emprego. Afinal, há outros setores de 

atividade que empregam mais que a agropecuária no rol dos pequenos municípios e conviria verificar 

se a variação da participação desses setores aumentou a ponto de afetar a participação da agropecuária 

no período. Tais setores se expandiram e fizeram declinar a participação relativa da agropecuária? 

Note-se que entre 2005 e 2014 o emprego formal no Sudeste se expandiu fortemente, a uma taxa 

(4,14% ao ano) equivalente a quatro vezes a do crescimento demográfico, embora a agropecuária 

nesses nove anos só tenha crescido à taxa de 0,39% ao ano (a.a.), inferior ao crescimento demográfico 

(1,04% a.a.).  

Quatro setores de atividade empregavam mais que a agropecuária em 2014 nos 1429 pequenos 

municípios do Sudeste: a Indústria de Transformação, a Administração Pública, os Serviços e o 

Comércio, nessa ordem. A Indústria de Transformação e principalmente o Comércio experimentaram 

um crescimento superior à média do Sudeste entre 2005 e 2014 (4,68% a.a. e 6,13% a.a.), enquanto a 

Administração Pública e os Serviços, embora tenham se expandido a taxas inferiores que a média 

regional, tiveram um crescimento relativamente alto (3,37% a.a. e 3,38% a.a., respectivamente). Essas 

taxas, tão superiores às taxas de crescimento da agropecuária, certamente explicam a redução de 

participação da agropecuária no período e apontam para mudanças relevantes que vinham ocorrendo 

no rol dos pequenos municípios. Já que à exceção dos Serviços (predominante nos grandes e médios 

municípios), os três outros setores –  Indústria de Transformação, Administração Pública e Comércio –  

cresceram mais nos pequenos municípios que nas demais classes de tamanho de município. 

                                                           
11 Na agropecuária os estabelecimentos que mais empregam são principalmente: i) a Pecuária; ii) a Produção de 
Lavouras Permanentes e iii) a Produção de Lavouras Temporárias. Os que mais empregam no Sudeste estão 
voltados para: a) a criação de Bovinos, b) o Cultivo de Cana-de-Açúcar, c) o Cultivo do Café, d) as Atividades 
de Apoio à Agricultura e d) o Cultivo de Laranja, nessa ordem. 
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Como explicar a expansão setorial dessas atividades nos pequenos municípios? A indústria de 

transformação, além de ser muito diversificada e fortemente presente nos municípios de médio e 

grande porte demográfico (embora declinante no período), provavelmente esteja convivendo com a 

relocalização de vários subsetores cuja expansão requisita grandes plantas industriais. Vários delas 

fogem de áreas de grande centralidade, onde o preço da terra é muito alto e as altas densidades 

demográficas incentivam a elevação do preço do solo urbano.12 O crescimento industrial entre 

2005/2010/2014 foi de fato muito expressivo nos pequenos municípios, a ponto de ultrapassar em 

2014 o número de empregados na Administração Pública, e isso pode se explicar, ainda que 

parcialmente, pela inexistência de gravosos cenários de crise econômica até pelo menos 2014?  Mais à 

frente, a resposta a essa questão se apresentará mais clara. 

A Administração Pública, por seu turno, tem um estoque elevado de empregos formais por 

força da quantidade municípios (1429). Daí não conviver com um ritmo tão elevado de crescimento 

em 9 anos quanto os outros três setores. São muitos os postos de trabalho no executivo, legislativo e 

judiciário de âmbito local e regional, a exemplo dos que agregam funcionários da polícia (Segurança e 

Ordem Pública), defesa, fiscalização, previdência social e bancos oficiais. 

Já o Comércio e os Serviços, juntos cresceram acima da média regional, e chegaram em 2014 

a responder por pouco menos de um milhão e meio de empregos formais (1.312.857), o que significa 

um incremento de 458.820 novos empregos em nove anos. Esses dois setores são notoriamente 

orientados pela expansão da urbanização, das comunicações e da própria atividade econômica. As 

atividades comerciais que mais empregam (o Comércio Varejista e secundariamente o Comércio 

Atacadista) têm perfil claramente urbano e requerem a proximidade de consumidores e trabalhadores 

de baixa qualificação. Do mesmo modo, os Serviços reúnem vários subsetores fortemente orientados 

pela proximidade com os mercados de consumo e de trabalho existentes nas grandes cidades dos 

municípios de grande porte e alta densidade demográfica.13 O avanço da urbanização é inegável, 

mesmo em centenas de municípios de baixa densidade, e a própria redução do peso da agropecuária 

converge com essa assertiva. A despeito de a maior parte desses empregos serem de baixa 

remuneração e ocupar trabalhadores pouco qualificados, ainda assim, por se tratar de empregos 

formais numerosos, são muitos os efeitos multiplicadores que desencadeiam nas economias locais. 

Diante desse quadro mais geral da evolução do estoque, resta averiguar como se deu o fluxo 

de variação anual do emprego nos 1429 pequenos municípios, mas concentrando as atenções sobre os 

cinco setores econômicos mais relevantes em termos de emprego formal (Agropecuária, Indústria de 
                                                           
12 Contudo, diversos estabelecimentos que absorvem muitos trabalhadores na Indústria de Transformação estão 
sediados em municípios de grande e médio porte demográfico, atraídos pela proximidade da mão-de-obra, a 
exemplo da Confecção de Artigos do Vestuário e Acessórios; Alimentação; Fabricação de Móveis; Manutenção, 
Reparação e Instalação de Máquinas e Equipamentos; e mesmo a Fabricação de Produtos de Metal, Exceto 
Máquinas e Equipamentos. 
13 Dos seis maiores empregadores (Atividades de Atenção à Saúde Humana; Transporte Terrestre; Serviços para 
Edifícios e Atividades Paisagísticas; Serviços de Escritório, de Apoio Administrativo e Outros Serviços 
Prestados Às Empresas; Alimentação) apenas os Transporte Terrestre possuem localização mais dispersa 
territorialmente. 
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Transformação, Administração Pública, Comércio e Serviços), já que o nível de oscilação das novas 

contratações indica melhor o desempenho desses setores. Nesse caso, os dados do CAGED são 

imprescindíveis, inclusive porque cobrem também o ano de 2015. As curvas do Gráfico 5 representam 

bem a oscilação das cinco principais atividades econômicas dos pequenos municípios do Sudeste.  

A primeira conclusão indica que as atividades que se mantiveram relativamente mais estáveis 

nos dez anos entre 2005 e 2015 do ponto de vista dos saldos anuais do emprego formal foram 

principalmente a Administração Pública e a Agropecuária de menor porte. Ambas mantiveram saldos 

líquidos ligeiramente positivos no período e praticamente nulos em 2015.  

A agropecuária chegou a exibir um saldo positivo de quase 20 mil novos empregos em 2011, 

embora esses números tenham declinado a partir daí, até praticamente se anularem em 2015. Já a 

agropecuária de maior porte (mais de 20 empregados por estabelecimento) oscilou negativamente na 

maior parte do período, à exceção dos anos de 2006 e 2011, quando chegou a exibir saldos líquidos 

positivos. 

Dois setores que tiveram uma trajetória de geração de empregos muito semelhante foram o 

Comércio e os Serviços. Ambos retratam curvas claramente positivas no período, com o ápice em 

2012, e um declínio inexorável a partir daí até 2015. O declínio desses dois setores pode associar-se 

com o próprio desempenho da Indústria de Transformação no período, porquanto os efeitos da 

indústria sobre o resto da economia são significativos. 

De fato, o saldo de empregos gerados pela Indústria de Transformação mostrou oscilações 

muito significativas no período. Entre 2007/2009 houve um declínio da curva (variando de um saldo 

perto de 40 mil empregos para zero em 2009), provavelmente em decorrência dos reflexos da crise 

internacional no Brasil. 

Contudo, entre 2009 e 2010 o saldo foi fortemente positivo chegando a quase 60 mil empregos, 

embora a partir daí a queda do saldo tenha se mostrado contínua e vertiginosa, especialmente entre 

2013 e 2015 quando esse balanço negativo chegou a 60 mil desempregados. Verifica-se assim que a 

trajetória errática da curva do emprego na indústria guarda relação de proximidade com as curvas de 

emprego do Comércio e dos Serviços, como indica o Gráfico 5. 
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Gráfico 5 

Evolução do saldo líquido de empregos formais por setores econômicos selecionados nos pequenos municípios 
do Sudeste entre 2005 e 2015 (em 1.000) 

Fonte: CAGED/MTPS 
 

Por último, conviria responder a uma questão geográfica. Se no Sudeste, os estados de São 

Paulo e Minas Gerais contam com muitos municípios mais ou menos prósperos e o Rio de Janeiro e 

Espírito Santo experimentaram dinamismo econômico, onde a atividade econômica mais oscilou no 

período em termos de saldo líquido do emprego formal? 

O Mapa 1 ajuda a responder a essa questão ao trazer a taxa de impacto do saldo líquido de 

empregos formais acumulados entre 2013 a 2015 (dados do CAGED) sobre o estoque de empregos 

verificados ao final do ano de 2012 (dados da RAIS), um ano antes das grandes manifestações de 

inconformidades em dezenas de cidades do Sudeste. 

O principal resultado indica que os municípios mais impactados negativamente pela variação 

do emprego formal (principalmente na classe -20% a 0 de Taxa de Impacto) foram os mais dinâmicos 

da região. Particularmente os que orbitam em torno das quatro capitais (sendo três formadoras de 

regiões metropolitanas) e, principalmente os do interior paulista, a maioria postada nas proximidades 

do gasoduto Brasil-Bolívia e do eixo multimodal demarcado pelas rodovias SP 300, SP 310, SP320 e 

hidrovia Tietê-Paraná (recentemente liberada para o escoamento de grãos e celulose).  

O contraste dos municípios do Estado de São Paulo com o resto do Sudeste surpreende. Fica 

evidente que os numerosos municípios mais impactados negativamente foram aqueles onde 

predominam as atividades modernas de maior coeficiente de capital agregado, boa parte delas 

aglutinando grandes estabelecimentos produtores de commodities e/ou de plantas industriais operando 

em largas escalas.  
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Mapa 1 

Taxa de impacto do saldo líquido da geração de empregos formais (admissões menos demissões) entre 2013 e 
2015 sobre o estoque de empregos formais acumulados até 2012, municípios da região Sudeste. 
 

O contraponto com Minas Gerais é notável, porquanto a despeito de Minas contar com mais 

municípios, inclusive de maior tamanho territorial, o mapa indica a predominância de municípios sem 

impactos negativos. Em Minas Gerais, Espírito Santo (onde é elevada a presença de contemplados por 

programas federais de transferência de renda e de mitigação da pobreza) e Rio de Janeiro, 

contrariamente a São Paulo, os impactos do encolhimento do mercado formal de trabalho foram bem 

menores no período em que a  crise econômica mais agravou-se (a partir de 2013), à exceção dos 
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municípios periféricos das grandes cidades, que devem ter se ressentido da redução da capacidade de 

compra de milhões de residentes nas grandes metrópoles. Uma ideia que se difunde nas redes sociais e 

jornais de que o impedimento da presidente Dilma Rousseff é parte de uma reação “de setores mais 

capitalizados” da elite brasileira ganha suporte nos dados aqui examinados.  

Em outras palavras, há um desconhecimento generalizado sobre a geografia econômica do 

emprego, dos setores produtivos e da renda da população de centenas de municípios que respondem 

por frações significativas do Produto Interno Bruto brasileiro. Abrigam milhões de brasileiros, que 

diante de momentos de aumento do desemprego reagem com manifestações difusas de inconformismo, 

às quais explicam boa parte da crise política que se abateu recentemente sobre o país. 

 

RESUMO E CONCLUSÕES 

Esse estudo procurou mostrar a importância da diferenciação dos espaços econômicos em um 

grande país como o Brasil. Apoiando-se em autores que já demostraram a relevância do espaço social 

na dinâmica econômica de países altamente urbanizados, nos quais o capitalismo internacional já 

avançou por amplos setores e atividades produtivas, a análise buscou estabelecer nexos de causalidade 

entre as crises econômicas e políticas, vis-à-vis a oscilação do emprego formal, particularmente em 

segmentos mais capitalizados de centenas de municípios da região Sudeste. 

Os dados do CAGED e da RAIS deixaram evidente que o encolhimento do mercado formal de 

trabalho, ampliando o desemprego e a precariedade das ocupações, mostrou-se muito mais expressivo 

nos municípios de maior porte demográfico, principalmente nas regiões Sudeste e Sul, e que a 

despeito de a crise econômica ter se aguçado a partir de 2013, quando também os pequenos 

municípios do Sudeste começaram a experimentar forte queda do emprego formal, centenas de outros 

municípios historicamente mais frágeis economicamente não vivenciaram a severidade da crise do 

desemprego no período 2013-2015. Sintomaticamente, grande parte desses municípios localizam-se 

nas áreas setentrionais da região, as que se assemelham com a região Nordeste do Brasil, espaços nos 

quais são mais numerosos os programas assistenciais e projetos sociais de apoio a agricultura familiar 

e expansão de infraestrutura.  

A rigor, os dados apontam que, além dos municípios que orbitam em torno de grandes 

metrópoles, centenas de outros, notadamente os mais capitalizados do interior paulista, nos quais é 

notável a força da Indústria de Transformação e da Agropecuária de maior porte – segmentos que 

muito se expandiram nos últimos 20 anos como o setor sucroalcooleiro, a produção de grãos e demais 

commodities – o desemprego se mostrou mais impactante e pode ter deflagrado sentimentos de 

inconformidade trazendo à luz uma geopolítica intranacional pouco conhecida e que surpreende o país 

na atualidade.  
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